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Vistos etc. Inicialmente, rejeito a preliminar de nulidade por cerceamento de Defesa, tendo em vista que já apreciada por ocasião da AIJ, conforme assentada de fls. 75, estando, portanto, superada. De igual modo, há que ser rejeitada a preliminar de nulidade por interrupção nas mídias, matéria já enfrentada e superada, conforme decisão de fls. 100. Prosseguindo no mérito, finda a Instrução Criminal, a materialidade bem como a autoria do delito previsto no artigo 147 do Código Penal foram comprovadas, quantum satis, mormente pelos depoimentos prestados em sede policial e em Juízo, sob o crivo de contraditório. A vítima ANDERSON ALVES DOS SANTOS afirmou, em AIJ, que o réu lhe ameaçou proferindo as palavras: ´que iria lhe dar tiro e comer na porrada´, o que foi assistido pelas testemunhas MARLI e BRUNO que se encontravam no momento, no local onde conversavam. Esclareceu que tinham amizade anterior e tocavam em grupo de pagode, bem como tratar-se de desavença entre a namorada do Autor do Fato e a vítima. A testemunha MARLI NASCIMENTO DE LIMA declarou que estava no momento do ocorrido, confirmando que o réu, após esbarrar no braço da vítima e participado de breve discussão, o ameaçou dizendo que ´iria matar e encher a cara de tiro´. Ressaltou que ANDERSON não ameaçou o réu e que não houve briga, apenas ofensas. A testemunha BRUNO MEDEIROS DE OLIVEIRA, confirmou a versão de que o réu ameaçou a vítima ANDERSON de ´mata-lo, dar tiro na cara, após ter passado e esbarrado no braço deste em local próximo à residência da vítima. O depoimento da vítima foi seguro e coeso e em conformidade com os depoimentos prestados pelas testemunhas, as quais confirmaram a ameaça perpetrada de que iria ´dar tiro na cara´ da vítima. A tese da Defesa de atipicidade por crime impossível e por ausência do elemento intelectual e volitivo não merece prosperar, diante de ausência de respaldo probatório, restando isolada nos presentes autos. O crime de ameaça tem como elemento subjetivo o dolo consistente na vontade do agente de intimidar a vítima, o que restou comprovado nos presentes autos pelas provas colhidas. Data vênia da Ilustre Defesa do acusado, é desnecessário que o agente atue com ânimo calmo e refletido. Até mesmo porque sói acontecer que, ao praticar o delito em comento, esteja o indivíduo manifestando raiva, irritação e etc., no momento. Para a doutrina e jurisprudência não há exigência de ânimo calmo e refletido no crime de ameaça. O estado de ira não afasta o delito. Nesse sentido: RF, 161:397; rt, 490:344, 582:336 e 702:345; JTACrimSP, 41:323 e 99:49; TACrimSP, ACrim 539.023, RJDTACrimSP. 7:49-50 e 22:51, in Codigo Penal anotado, Damásio de Jesus, 19. Ed ver. Atual e ampl. São Paulo. Saraiva. 2009. Pag.521. Melhor sorte não lhe assiste, no que tange ao pedido de desclassificação para a contravenção penal do artigo 65 da LCP. O mencionado dispositivo apresenta como objetividade jurídica a preservação da paz e do sossego individual, não tendo como ser ampliado de forma a contemplar a proteção contra as ameaças, configuradas no presente caso, e em desacordo com o intuito do legislador. Deste modo, resta confirmada a autoria, bem como certa a tipificação criminosa da conduta do réu, vez que, por meio de palavras, ameaçou a vítima de causar-lhe mal injusto e grave. Vale notar que a ameaça foi séria, pelo que se afigura suficiente para intimidar a vítima. O fato é típico, e não há qualquer excludente de ilicitude ou de culpabilidade. Isto posto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL a fim de CONDENAR o réu MAURÍCIO DE OLIVEIRA PEREIRA pela prática do delito descrita no artigo 147 do Código Penal. Não vislumbro adequada e suficiente para repressão e prevenção do delito a simples aplicação de pena de multa, tendo em vista a intensidade do dolo do agente e a gravidade da ameaça: ameaça de morte com tiros na cara. Atenta ao processo trifásico de aplicação da pena, adotado por nosso Estatuto Penal, fixo a pena base no mínimo legal, ou seja, em 1(um) mês de detenção, a qual se torna definitiva na ausência de circunstâncias agravantes ou atenuantes, ou causas de diminuição ou aumento da pena. Imponho o regime aberto para o cumprimento da pena. Tendo em vista que o réu atende aos requisitos do art. 44 do CP, converto a pena de prisão em restritiva de direitos, consubstanciada em prestação de serviços à comunidade por 30(trinta) horas, a ser cumprida em no máximo 30(trinta) dias, junto à entidade assistenciais já cadastradas na serventia, por ocasião da execução. Condeno o réu no pagamento das custas processuais. Certificado o trânsito em julgado, expeça-se ofício ao Tribunal Regional Eleitoral, consoante artigo 18 da Resolução CNJ n.º 113/2010, para os fins do disposto no artigo 15, inciso III, da Constituição da República Federativa do Brasil. P.R.I. Observadas as formalidades legais, inclusive quanto ao cumprimento da presente sentença, dê-se baixa e arquivem-se.
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